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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

AL003726A
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ASSOCIAÇÃO 
REPRESENTATIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. PREMISSAS FÁTICAS 
FIRMADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu pela ocorrência da prescrição da ação, nos termos do 
art. 1º do Decreto nº 20.910/32, uma vez que não há como o Município ora 
recorrente ser beneficiado pela interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação 
coletiva, tendo em vista que no caso em tela "não há comprovação de autorização 
do município-autor em favor da Federação dos Municípios do Rio Grande do 
Norte (FEMURN)", conforme o entendimento proferido no RE nº 573.232/SC, não 
alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos 
interesses dos associados.
2. Eventual reforma do acórdão recorrido implicaria, necessariamente, em reexame 
do contexto probatório dos autos, providência vedada em sede de especial, dado o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte firmou a compreensão de que "a regra processual aplicável, no que 
tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela 
vigente na data da prolatação da sentença. Em razão de sua natureza material, 
afasta-se a aplicação imediata da nova norma." (REsp 1.686.733/PE, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 06 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.580 - PE (2017/0141000-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

AL003726A
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo Município de Palestina - PE contra decisão 

ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ASSOCIAÇÃO 
REPRESENTATIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. PREMISSAS FÁTICAS 
FIRMADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO 
TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECEDENTES.RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do agravo, o agravante alega que não se faz necessária qualquer reincursão 

no acervo fático-probatório dos autos e repisa os argumentos sustentados no recurso especial, 

quais sejam: (i) que a citação válida no processo coletivo, ainda que este venha a ser julgado 

extinto sem resolução do mérito em face da ilegitimidade do Substituto Processual, configura 

causa interruptiva do prazo prescricional para propositura da ação individual; (ii) a verificação de 

existência de autorização para a propositura da ação coletiva não interfere nas causas de 

interrupção da prescrição, sendo necessária apenas a citação válida; (iii) requer seja afastada a 

sucumbência recíproca, reconhecendo-se a sucumbência mínima da parte agravante.

Pede a retratação ou a apresentação do processo ao órgão colegiado.
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Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. ASSOCIAÇÃO 
REPRESENTATIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. PREMISSAS FÁTICAS 
FIRMADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu pela ocorrência da prescrição da ação, nos termos do 
art. 1º do Decreto nº 20.910/32, uma vez que não há como o Município ora 
recorrente ser beneficiado pela interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação 
coletiva, tendo em vista que no caso em tela "não há comprovação de autorização 
do município-autor em favor da Federação dos Municípios do Rio Grande do 
Norte (FEMURN)", conforme o entendimento proferido no RE nº 573.232/SC, não 
alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos 
interesses dos associados.
2. Eventual reforma do acórdão recorrido implicaria, necessariamente, em reexame 
do contexto probatório dos autos, providência vedada em sede de especial, dado o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte firmou a compreensão de que "a regra processual aplicável, no que 
tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela 
vigente na data da prolatação da sentença. Em razão de sua natureza material, 
afasta-se a aplicação imediata da nova norma." (REsp 1.686.733/PE, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).
4. Agravo interno não provido.

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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A pretensão não prospera.

Da análise dos autos verifica-se que, para dirimir a controvérsia, a instância ordinária 

aplicou o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, nos autos do 

RE nº 573.232/SC, no sentido de que o disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal 

encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a 

revelar a defesa dos interesses dos associados, e que no caso em tela, "inexistindo 

comprovação de autorização expressa conferida à Associação dos Municípios Alagoanos 

pelo autor para a propositura da referida ação coletiva, não há como este ser beneficiado 

pela interrupção da prescrição".

Nesse contexto, o Tribunal a quo concluiu pela ocorrência da prescrição, da ação, nos 

termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, uma vez que não há como o Município ora recorrente 

ser beneficiado pela interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação coletiva.

Assim, eventual reforma do acórdão recorrido implicaria, necessariamente, em reexame 

do contexto probatório dos autos, providência vedada em sede de especial em virtude do óbice da 

Súmula 7/STJ, que dispõe: "O simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Quanto aos honorários advocatícios, o acórdão recorrido aplicou o art. 21 do CPC/1973, 

sob o fundamento de que "as regras do novo CPC acerca de honorários advocatícios 

somente se aplicam às ações ajuizadas após o início da sua vigência" (e-STJ fl. 315).

Todavia, esta Corte firmou a compreensão de que "a regra processual aplicável, no 

que tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na 

data da prolatação da sentença. Em razão de sua natureza material, afasta-se a aplicação 

imediata da nova norma." (REsp 1.686.733/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, 

julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).

Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC/1973. JUÍZO DE 
EQUIDADE. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.
1. A regra processual aplicável, no que tange à condenação em honorários 
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advocatícios sucumbenciais, é aquela vigente na data da prolatação da sentença. 
Em razão de sua natureza material, afasta-se a aplicação imediata da nova norma. 
Precedentes.
2. No caso, a sentença foi prolatada em 10/12/2015, devendo aplicar-se o 
comando do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.
3. Descabe, em recurso especial, examinar a correção do valor fixado a título de 
honorários advocatícios, na medida em que a análise das circunstâncias previstas 
nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC/1973 impõe incursão na seara fático-probatória 
dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A verba honorária é passível de modificação, nessa instância, apenas quando se 
mostrar irrisória ou exorbitante, o que não é o caso dos autos.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.686.733/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).

No mesmo sentido:

RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA  DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA  JURÍDICA. LEI 
NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo  Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida.
3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor solução se projeta pela 
não aplicação imediata  da nova sistemática de honorários advocatícios aos 
processos ajuizados em data anterior à vigência do novo CPC." 
4. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça posicionou-se que  
o arbitramento dos  honorários não configura questão meramente processual.
5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença.
6. Esclarece-se que os honorários nascem contemporaneamente à sentença e não 
preexistem à propositura da demanda. Assim sendo, nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as normas do CPC/2015.
7. In casu, a sentença prolatada em 21.3.2016, com supedâneo no CPC/1973 (fls. 
40-41, e-STJ), não está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação.
8. Quanto à destinação dos honorários advocatícios de sucumbência das causas 
em que forem parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais, o 
artigo  29 da Lei 13.327/2016 é claro ao estabelecer que pertencem 
originariamente aos ocupantes dos cargos das respectivas carreiras jurídicas.
9. Recurso Especial parcialmente provido, para fixar os honorários advocatícios 
em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 85, § 3º, I, do CPC/2015.
(REsp 1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017).

Documento: 1748215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2018 Página  7 de 4



 
 

 

No caso em tela, a sentença foi prolatada em 12/05/2016 (e-STJ fls. 467/473). Assim, 

esse é o marco temporal que deve ser utilizado na liquidação do julgado. para determinar o 

regramento jurídico aplicável, que, no caso, é o Código de Processo Civil de 2015.

No caso dos autos, trata-se de sentença ilíquida, pois estabeleceu-se na sentença que o 

cálculo do valor devido pela União ao Município ora embargante deverá ser efetuado na fase de 

liquidação (e-STJ fls. 473).

Desse modo, justifica-se a definição do percentual dos honorários sucumbenciais 

somente quando da liquidação do julgado, de acordo com o art. 85, § 4º, inciso II, da Lei 

13.105/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0141000-9 REsp 1.678.580 / PE

Números Origem:  08013106320154058000  08042076420154058000  8042076420154058000

PAUTA: 06/09/2018 JULGADO: 06/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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